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RESUMO
O Programa de Humanização no Pré-Natal e Nascimento visa garantir um atendimento de 
qualidade, melhoria do acesso e cobertura, no acompanhamento do pré-natal. Estudos de-
monstram que mulheres grávidas assíduas no que diz respeito ao pré-natal e assistidas devi-
damente pelos profissionais de saúde no começo da gestação, possuem uma propensão de 
apresentar melhores resultados maternos posteriores. Objetivou-se foi identificar o perfil das 
gestantes atendidas em um Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) do município 
de Rio Largo no estado de Alagoas. Trata-se de um estudo ecológico retrospectivo com 
abordagem documental, quantitativa e descritiva, incluindo todas as gestantes atendidas no 
período de 2013 a 2014. Evidenciou-se que 60% das gestantes eram adultas, 36% adolescen-
tes; 55% iniciaram o pré-natal após a 12ª semana de gestação; 46% nunca tiveram filhos, 28% 
tinham um e 25% mais de um filho; 90% tinham renda referente a menos de meio salário 
mínimo; aproximadamente 49% estavam fora dos padrões nutricionais recomendados. O 
perfil das gestantes atendidas no CRAS se relaciona aos fatores socioeconômicos locais que 
influenciam desde a idade gestacional em que as mulheres iniciam o pré-natal até seu es-
tado nutricional, o que aumenta a necessidade e a responsabilidade de proporcionar maior 
qualidade da assistência individualizada voltada para a gestante nos serviços de saúde.
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ABSTRACT
The Program for Humanization of Prenatal and Birth aims to ensure quality of care, 
improve access and coverage, monitoring of prenatal care. Studies show that assidu-
ous pregnant women with regard to prenatal care and assisted adequately by health 
professionals at the beginning of pregnancy, have a propensity to have better ma-
ternal outcomes later. It was aimed to identify the profile of pregnant women at a 
Reference Center for Social Assistance (CRAS) in Rio Largo municipality in the state of 
Alagoas. This is a retrospective study with ecological documentary, quantitative and 
descriptive approach, including all pregnant women from 2013 to 2014. It is evident 
that 60% of pregnant women were adults, 36% adolescents; 55% started prenatal care 
after 12 weeks of gestation; 46% have never had children, 28% had one and 25% more 
than one child; 90% had rent for less than half the minimum wage; approximately 49% 
were outside the recommended nutritional standards. The profile of pregnant women 
in CRAS relates to local socio-economic factors that influence from the gestational 
age at which women begin prenatal care until their nutritional status, which increases 
the need and the responsibility to provide the highest quality of targeted individual-
ized assistance pregnant women in health care.
KEYWORDS
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1 INTRODUÇÃO
O Programa de Humanização no Pré-natal e Nascimento visa prioritariamente 
garantir um atendimento de qualidade, melhoria do acesso e cobertura no acompa-
nhamento do pré-natal, puerpério e do recém-nascido, visando os direitos da cida-
dania (BRASIL, 2002). 
Várias ações de acompanhamento de gestantes têm sido implantadas no Brasil, 
porém ainda pode ser observada uma realidade distante do ideal. Segundo a Organi-
zação Mundial de Saúde (OMS), o Brasil reduziu até 2013 sua taxa de morte materna 
em 43%, comparado com a década de 1990, almejando a redução desse índice em 
75% até 2015 (BARROS ET AL., 2004; BRASIL, 2002; BARRETO ET AL., 2013).
O pré-natal é realizado pelo enfermeiro, médico ou por ambos, momento em 
que são esclarecidos assuntos relacionados aos cuidados com a gestante e fornecidas 
informações sobre alimentação, desenvolvimento fetal, amamentação, entre outras 
ações. Quando este atendimento não é realizado conforme preconizado pelo Minis-
tério da Saúde (MS), a qualidade do acompanhamento é diminuída significativamente 
(BARRETO ET AL., 2013). 
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Estudos demonstram que mulheres grávidas assíduas no que diz respeito ao 
pré-natal e assistidas devidamente pelos profissionais de saúde no começo da ges-
tação possuem uma propensão de apresentar melhores resultados maternos poste-
riores, comparando-se às gestantes que o iniciam tardiamente ou as que tiveram as 
consultas mais concentradas em um único trimestre (ENKIN ET AL., 2005).
A partir das experiências dos autores, surgiu o interesse na temática, porém 
não foram encontradas pesquisas que a apresentassem dados do referido município, 
expondo-se a relevância desse estudo. Diante disto, esta pesquisa teve como objetivo 
caracterizar o perfil das gestantes acompanhadas em um CRAS do município de Rio 
Largo no estado de Alagoas durante o período pré-natal com o intuito de subsidiar o 
planejamento das ações de saúde do município.
2 METODOLOGIA
Trata-se de um estudo ecológico retrospectivo com abordagem documental, 
quantitativa e descritiva, realizado em Rio Largo, um município brasileiro do estado 
de Alagoas, localizado a 27 km da capital estadual. É a segunda cidade mais po-
pulosa da Região Metropolitana de Maceió e a terceira maior do Estado, estimada 
em 75.267 habitantes, conforme informações do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (2014). 
O sistema público de saúde do referido município é constituído por um hospital 
estadual e oito Unidades Básicas de Saúde (UBS).
Os dados foram coletados no Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), 
localizado no bairro Mata do Rolo, após autorização da Secretaria de Assistência So-
cial do Município. Foram incluídas no estudo 360 gestantes cadastradas no sistema 
do programa Viva Vida que acompanha grávidas em situação de baixa renda e aten-
didas no período de 2013 e 2014.
As seguintes variáveis fizeram parte do processo analítico: renda per capita, es-
tado civil, número de filhos, estado nutricional, idade e trimestre em que a gestante 
iniciou o pré-natal.
As tabulações das porcentagens e das frequências absolutas, e as representa-
ções gráficas dos dados foram organizadas com o programa Word da Microsoft Office 
no intuito de facilitar a compreensão dos resultados.
Não foi necessária submissão do projeto ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 
por se tratar de um estudo pautado em dados secundários e de domínio público.
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
No período de 2013 a 2014, foram identificados 360 cadastros de gestantes dos 
arquivos do CRAS da Mata do Rolo, sendo os dados da análise estão expressos no 
gráfico e nas tabelas 1, 2 e 3.
Apesar da maioria das mulheres apresentarem idade maior de 20 anos, a média 
de adolescentes grávidas (<15 anos e 15-19 anos) foi representativa (36%). O índice de 
gestantes com idade maior de 35 anos mostrou-se menos expressivo (4%). 
Gráfico 1 – Idade das gestantes atendidas no CRAS Mata do Rolo, no período de 2013 a 2014
Fonte: CRAS. RIO LARGO (2015).
Algumas das razões que levam as jovens a engravidar precocemente são: a 
crença de que relações sexuais eventuais não engravidam, falta de informação ade-
quada sobre métodos contraceptivos, vontade de antecipar o casamento, influência 
dos meios de comunicação ao sexo precoce, não uso de preservativo, fatores de 
baixo nível socioeconômico (MONTEIRO; CUNHA; BASTOS, 1998; BARBOSA ET AL., 
2006; YAZLLE ET AL., 2002; SILVAET AL., 2012; PANICALI, 2006). 
A gestação na adolescência é considerada um fator de risco tanto para a gestante 
quanto para o concepto, podendo desencadear complicações obstétricas e promover 
transtornos sociais e psicológicos (YAZLLE; FRANCO; MICHELAZZO, 2009; GRAVENA ET 
AL., 2013; DIAS; TEIXEIRA, 2010; MAGALHÃES ET AL., 2006; YAZLLE, 2006; IBGE, 2003; 
OLIVEIRA; TRAVASSOS; CARVALHO, 2004; BRASIL, 2001; MONTEIRO ET AL., 2000). 
Os dados da Tabela 1 revelaram que uma significativa parcela das mulheres 
acessou o serviço de saúde após a 12ª semana de gestação, ou seja, a partir do 2º 
trimestre. Essa proporção de acessos tardios pode ser consequência da ineficácia do 
serviço de pré-natal na Unidade de Saúde de referência do bairro, tornando-se ainda 
mais crucial por atender pessoas com condições socioeconômicas desfavoráveis, co-
locando em risco à saúde materno-infantil (PEREIRA ET AL., 2006). 
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O Ministério da Saúde recomenda que seja feita a captação das gestantes seja rea-
lizada até a 12ª semana de gestação com o objetivo de realizar intervenções de forma 
a evitar complicações decorrentes de detecção tardia de anormalidades (BRASIL, 2012).
Tabela 1 – Trimestre em que a gestantes atendidas no CRAS Mata do Rolo, no período de 2013 






Fonte: CRAS. RIO LARGO (2015).
Os fatores que podem influenciar o acesso tardio ao pré-natal abrangem: a 
pouca escolaridade, a baixa idade materna, dificuldade de acessar o serviço e/ou 
qualidade do serviço, o não planejamento da gestação, razões trabalhistas, desco-
nhecimento da importância do controle pré-natal precoce e a baixa renda (PEREI-
RA ET AL., 2006; TREVISAN ET AL., 2002; MOURA; HOLANDA; RODRIGUES, 2003; 
PAGNINI; REICHMAN, 2000; PUCCINI ET AL., 2003; ALMEIDA; TANAKA, 2009; PÉ-
CORA ET AL., 2008). 
No que se refere ao estado civil, 68% das gestantes eram solteiras enquanto as 
demais alegaram serem casadas (32%). Esse expressivo número de mulheres solteiras 
pode ter sido uma variante que influenciou no resultado elevado de acessos tardios 
ao pré-natal, pois em outros estudos verificou-se que a convivência com o compa-
nheiro exerce influência sobre o número de consultas pré-natais (PELAI ET AL., 2013). 
A maioria das gestantes de alto risco é solteira, portanto é um fator que pode 
estar associado, já que a ausência do pai pode diminuir a estabilidade financeira fa-
miliar, o que pode ser um fator de risco nutricional para a mãe e baixo peso ao nascer 
para criança, além da desvantagem na dimensão psicológica (BEHRMAN; KLIEGMAN; 
JENSON, 2005; GOMES ET AL., 2015).
Em torno de 46,4% das mulheres acompanhadas pelo CRAS não possuíam fi-
lhos, 28,6% só tinham um filho e 25% mais de um filho. Os dados revelaram a média 
de 1,02 filhos para cada mulher, com números variando de 0 a 9 filhos.
 A Organização Panamericana de Saúde (OPAS) estima que a taxa de fecundida-
de na América Latina chegue a 2,6 filhos por mulher, já no Brasil, a Pesquisa Nacional 
por Amostra Domiciliar (PNAD) de 2007, aponta uma média de 2,1 filhos por mulher 
(BERQUÓ; CAVENAGHI, 2004; SOARES; SCHOR, 2013).
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Tabela 2 – Número de filhos das gestantes atendidas no CRAS Mata do Rolo, no período de 
2013 a 2014
Nº de filhos N %
Nenhum 167 46,4
1 103 28,6
+ de 1 90 25
Total 360 100
Fonte: CRAS. RIO LARGO (2015).
O número de filhos por mulher abaixo da média nacional demonstrado nesse 
trabalho pode ser justificado pela quantidade considerável de adolescentes na amos-
tra. A adolescência é uma etapa da vida em que o acesso às orientações sobre o con-
trole reprodutivo ainda é mais restrito, aumentando a possibilidade da mulher con-
tinuar reproduzindo, podendo ir além do quinto filho. Assim, faz-se necessário fazer 
uma busca ativa dessas jovens para identificar suas necessidades de contracepção e 
incluí-las no programa de planejamento familiar (SOARES; SCHOR, 2013). 
Esses achados intensificam a percepção de prováveis falhas dos serviços de 
saúde, tanto na saúde reprodutiva e planejamento familiar quanto na atenção integral 
da saúde da mulher (OSIS ET AL., 2006). 
Gestantes com maior número de filhos vivos apresentam menor número de 
consultas pré-natais e mais tardio o seu início. Se essa alta paridade estiver associada 
à ausência de um parceiro, são aumentadas as chances de se desenvolver depressão 
(TREVISAN ET AL., 2002; RUSCHI ET AL., 2007). 
No que se refere à renda per capita, o resultado mais elevado demonstrou que 
90% das gestantes ganham menos de meio salário mínimo, enquanto 0,3% mais de 
um. É válido ressaltar que as condições socioeconômicas negativas geram os piores 
índices de saúde na população e, quanto maior for a renda, melhor o acesso à ali-
mentação de qualidade (COELHO; SOUZA; BATISTA, 2002). 
Tabela 3 – Renda per capita familiar das gestantes atendidas no CRAS Mata do Rolo, no perí-
odo de 2013 a 2014
Renda per capita N %
<½ Salário 323 90
½ a 1 Salário 36 9,7
>1 salário 1 0,3
Total 360 100
Fonte: CRAS. RIO LARGO (2015).
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O nível socioeconômico das famílias está diretamente ligado ao nível de 
conhecimento das mulheres quanto às questões relacionadas aos direitos à saúde 
na fase reprodutiva e sexual. Em média, quanto menor for à renda familiar, maior a 
vulnerabilidade social e menor o acesso e conhecimento inerentes aos métodos con-
traceptivos (IBGE, 2003; SOARES; SCHOR, 2013; RUSCHI ET AL., 2007).
Os dados relacionados ao estado nutricional das gestantes mostraram que 
50,8% eram eutróficas, 18,3% apresentaram baixo peso, 19,2% sobrepeso e 11,7% fo-
ram consideradas obesas. O estudo nos mostra que o número de gestantes com peso 
adequado equivale à metade da amostra. Corrigir a inadequação das demais deve ser 
um objetivo do serviço de saúde. 
Ruschi e outros autores (2007) afirmam que o estado nutricional adequado du-
rante período gestacional é de grande importância na prevenção da morbimortalidade 
perinatal, implicando na saúde da gestante e no desenvolvimento fetal. Estudos epide-
miológicos afirmam que a inadequação desse fator favorece intercorrências gestacionais 
impactando, também, no período pós-gestacional (ZIMMERMANN; HURRELL, 2007). 
Tabela 4 – Estado nutricional das gestantes atendidas no CRAS Mata do Rolo, no período de 
2013 a 2014 no início do pré-natal
Estado nutricional N %





Fonte: CRAS. RIO LARGO (2015).
Não é possível afirmar por meio dos dados levantados se as mulheres já apresentavam 
peso inadequado antes da gestação, no entanto sabe-se que esses desvios podem acarretar 
complicações tanto para mãe quanto para o bebê (ZIMMERMANN; HURRELL, 2007). 
Um dos fatores desencadeantes de complicações é a anemia materna, trazen-
do como consequência a prematuridade, peso desfavorável do recém-nascido (RN), 
reserva de ferro abaixo do normal, aborto e até mesmo desenvolvimento de anemia 
no RN. Por outro lado, a gestante obesa pode desencadear diabetes gestacional, ma-
crossomia fetal, distúrbios hipertensivos, pré-eclâmpsia, aborto, parto prematuro e 
mortalidade perinatal (GALTIER-DEREURE; BOEGNER; BRINGER, 2000; BELARMINO 
ET AL., 2009; IBGE, 2010). 
O estado nutricional deve ser avaliado de forma individualizada durante toda 
gestação, possibilitando o oferecimento das orientações necessárias e elaborando as 
intervenções imediatas e referenciando nos casos das especialidades.
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É importante frisar que o acompanhamento do estado nutricional da mulher 
deve ser realizado não só durante o período pré-natal, mas durante toda sua vida, 
embora estudos realizados no Brasil demonstrem que metade das mulheres brasilei-
ras está acima do peso (DREHMER ET AL., 2010; IBGE, 2010). 
O pré-natal é crucial para que o atendimento das reais necessidades mater-
nas, além de prevenir ou controlar patologias e agravos por meio do acompa-
nhamento regular com atividades educativas e/ou assistenciais (SOUZA; ROE-
CKER; MARCON, 2011).
4 CONCLUSÃO
O programa de humanização no pré-natal e nascimento caracteriza-se pela 
promoção de ações integradas que favoreçam o acompanhamento no período de 
pré-natal, parto e puerpério em todo território nacional. 
O Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) Mata do Rolo do município 
de Rio Largo (AL) cadastrou, no período de 2013 a 2014, 360 gestantes no Programa 
Viva Vida com o objetivo de acompanhar as gestantes de baixa renda.
Das 360 mulheres, 64% (>20 anos) são consideradas adultas, porém os resulta-
dos da pesquisa expõem a alta prevalência de adolescentes que engravidam (36%), 
aumentando a necessidade de cuidados mais especializados e qualificados. 
O início precoce do pré-natal ainda é uma realidade distante das populações 
de baixa renda, havendo a necessidade de uma busca ativa mais efetiva de ges-
tantes e ações educativas de mulheres que já possuem filhos. Ressaltando-se que 
apenas 45% das gestantes incluídas iniciaram o acompanhamento pré-natal no 
primeiro trimestre.
O estado nutricional mostrou-se inadequado em praticamente metade da 
amostra de gestantes incluídas neste estudo (49,2%), dado este preocupante, pois 
uma série de complicações a curto e longo prazos está relacionada a esse fator. 
Foi demonstrado um grande índice de gestantes sem um companheiro, o que 
implica na ausência de um possível colaborador para uma melhoria do acesso 
nutricional da gestante. 
Diante dos dados apresentados é possível estabelecer um perfil das gestantes 
atendidas no CRAS Mata do Rolo, permitindo um planejamento mais eficiente das 
ações de captação precoce das mulheres ao programa de humanização ao pré-natal 
e nascimento, bem como um acompanhamento que possa atender as necessidades 
básicas das gestantes a fim de diminuir a incidência de complicações neste período.
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